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Sumário 

As Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas estão sujeitas à obrigação legal 
de prestação de contas, competindo ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre as 
mesmas. 

O presente documento consubstancia o parecer do Tribunal de Contas sobre a conta 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores relativa ao ano econó-
mico de 2019. 

Síntese das principais conclusões 

• A conta da Assembleia Legislativa foi apresentada no prazo legal, excecional-
mente alargado dada a situação de pandemia; 

• A contabilidade da Assembleia Legislativa teve como referencial o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), pelo 
segundo exercício consecutivo; 

• O ativo é constituído em 90,98% por ativos fixos tangíveis; 

• O passivo é constituído pelas contas Estado e outros entes públicos e outras 
contas a pagar; 

• Não foram reportados acontecimentos após a data de relato que dessem lugar 
a ajustamentos das demonstrações financeiras; 

• A receita é constituída quase em exclusivo por transferências do Orçamento 
da Região Autónoma dos Açores; 

• As despesas com pessoal correspondem a cerca de 63% da despesa total; 

• As remunerações dos deputados absorvem 30,7% dos gastos com pessoal, 
enquanto as remunerações do pessoal dos quadros e em qualquer outra situ-
ação representaram 26,1% desses gastos; 

• Transita para a gerência seguinte um saldo de 427,6 mil euros; 

• O relatório de gestão incluiu informação dos resultados por centros de custo. 
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Capítulo I 
Introdução 

 

1. Fundamento 

1 A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, adiante também desig-
nada apenas por Assembleia Legislativa, encontra-se sujeita à elaboração e prestação 
de contas, nos termos do disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organiza-
ção e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 

2 Compete ao Tribunal de Contas, nos termos do disposto na parte final da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 5.º da LOPTC, dar parecer sobre a referida conta, que é aprovado 
pelo coletivo especial previsto no artigo 42.º, n.º 3, da LOPTC e na alínea a) do artigo 
71.º do Regulamento do Tribunal de Contas. 

3 A ação enquadra-se no Plano Trienal 2020-2022 do Tribunal de Contas, no Objetivo 
Estratégico (OE) 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos públicos 
respondam pela sua gestão, Eixo Prioritário (EP) 3.4 – Realizar as ações de carácter 
obrigatório e recorrente. 

4 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 
para o ano de 2020  prevê a elaboração do parecer sobre a Conta da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores, relativa ao exercício de 2019. 

5 A conta da Assembleia Legislativa foi organizada e apresentada de acordo com o 
Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

2. Âmbito e objetivos 

6 A conferência da conta da Assembleia Legislativa, relativa ao ano económico de 2019, 
atendeu aos seguintes objetivos: 

• Avaliar o processo de prestação de contas e a respetiva conformidade com as 
normas contabilísticas e as instruções para a prestação de contas das entida-
des sujeitas à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro do Tribunal de 
Contas ; 

• Conferir e analisar a fiabilidade e a consistência dos documentos de prestação 
de contas; 

                                                      

 Aprovado pela Resolução n.º 1/2019-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 20-12-2019, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22-01-2020, p. 165, e no Jornal Oficial, II série, n.º 250, de 
27-12-2019. 

 Instrução n.º 1/2019, de 13-02-2019, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 06-03-2019. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202008051731/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202008051731/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202008051731/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202008051731/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
http://portal/sites/dcp/UAT-PIQ/B_documentos/Planeamento/Programa%20Trienal%202020-2022/PROGRAMA%20TRIENAL%202020-2022.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/70262478
https://dre.pt/application/file/a/128366727
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f0da53f7-2794-4245-9053-45860c827f34/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f0da53f7-2794-4245-9053-45860c827f34/pdfOriginal
https://dre.pt/application/file/a/120464240
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• Analisar os procedimentos relacionados com a elaboração e aprovação do or-
çamento para o ano de 2019 e a sua execução, tendo por referência as normas 
legais aplicáveis àquele exercício económico; 

• Analisar a evolução da situação económica e financeira da entidade e conse-
quentes alterações na esfera patrimonial. 

7 Quanto ao âmbito da presente ação, refira-se ainda que não foram verificadas as 
operações subjacentes, nem os documentos de suporte aos registos constantes da 
documentação contabilística apresentada pela entidade. 

3. Metodologia 

8 A análise baseia-se essencialmente na verificação da consistência dos documentos 
de prestação de contas . 

9 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice VIII 
(Índice do dossiê corrente). O número de cada documento corresponde ao nome do 
ficheiro eletrónico que o contém. Nas referências feitas a esses documentos ao longo 
do parecer, identifica-se apenas o respetivo número. 

4. Enquadramento normativo 

10 A Assembleia Legislativa é um órgão de governo próprio da Região Autónoma dos 
Açores, previsto na Constituição da República Portuguesa e no respetivo Estatuto 
Político-Administrativo, sendo definida como o órgão representativo da Região, titu-
lar, entre outros, de poderes legislativos, regulamentares e referendários, bem como 
de fiscalização da ação governativa regional. Tem a sua sede na cidade da Horta, ilha 
do Faial, e delegações nas restantes ilhas . 

11 Em conformidade com o disposto no artigo 6.º da orgânica dos serviços da Assem-
bleia Legislativa , esta dispõe de três órgãos de administração: Presidente da Assem-
bleia Legislativa, Mesa e Conselho Administrativo. 

12 O Presidente da Assembleia Legislativa superintende na administração dos serviços, 
exercendo poderes idênticos aos atribuídos por lei aos membros do Governo Regio-
nal . 

13 Cabe à Mesa propor ao Plenário a aprovação do orçamento e acompanhar a gestão 
financeira e patrimonial, bem como aprovar o regulamento de organização e funcio-
namento dos serviços e os planos e relatórios de atividades . 

                                                      

 Sobre a metodologia seguida, cfr. doc. 1.01. 

 Artigos 231.º, n.º 1, e 232.º da Constituição, bem como artigos 25.º e 34.º a 43.º do Estatuto Político-Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores. 

 Aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro. 

 Artigo 7.º, n.os 2 e 3, da orgânica dos serviços da Assembleia Legislativa. 

 Artigos 14.º, alíneas a), b) e f), 21.º e 40.º, n.º 2, da orgânica. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/337/202008061615/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/application/conteudo/397322
https://dre.pt/application/conteudo/397322
https://dre.pt/application/conteudo/552289
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14 Compete ao Conselho Administrativo assegurar a gestão orçamental e financeira, 
nomeadamente, elaborar as propostas de orçamento, controlar a execução orçamen-
tal, elaborar a conta de gerência e praticar atos de administração relativos ao patri-
mónio da Assembleia Legislativa. O Conselho Administrativo é composto pelo se-
cretário-geral, pelo coordenador do sector financeiro e por um elemento designado 
pelo Presidente da Assembleia Legislativa, ouvida a Mesa . 

15 A estrutura geral dos serviços da Assembleia Legislativa integra um gabinete de re-
lações externas, protocolo e comunicação social e uma secretaria-geral . 

5. Identificação dos responsáveis 

16 Os processos de prestação de contas devem identificar os responsáveis pela execu-
ção financeira e orçamental no período de relato . A entidade declarou como res-
ponsáveis os membros do Conselho Administrativo . 

17 O SNC-AP prevê que uma entidade que relata pode distinguir entre quem é respon-
sável pela elaboração, pela apresentação e divulgação e pela aprovação das demons-
trações financeiras , podendo também distinguir entre quem é responsável pela ela-
boração e pela aprovação ou apresentação das demonstrações orçamentais . 

18 A orgânica dos serviços da Assembleia Legislativa atribui a competência para a ela-
boração da conta de gerência ao Conselho Administrativo, por proposta do Sector 
Financeiro , mas também acrescenta que a conta é organizada pelo Sector Finan-
ceiro, sob a coordenação do Conselho Administrativo . Sobre a matéria, a entidade 
declarou que a elaboração das demonstrações financeiras e orçamentais coube ao 
Sector Financeiro, sob a coordenação do Conselho Administrativo . 

                                                      

 Artigos 16.º e 17.º, alíneas a), b), c), d) e e), da orgânica. 

 Artigo 22.º da orgânica. A secretaria-geral compreende os sectores financeiro, de arquivo e expediente, de recursos 
humanos e serviços gerais, de atividade parlamentar e de tecnologias, sistemas de informação e inovação, bem 
como o gabinete de assessoria técnica e a biblioteca e centro de documentação (artigo 27.º, n.º 1).  

 Modelo 2 – Relação nominal de responsáveis pela execução financeira e/ou orçamental no período de relato, 
previsto na Instrução n.º 1/2019, de 13-02-2019, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 06-03-2019. 

 Apêndice I, A). Nos termos dos artigos 14.º, alínea f), in fine, e 17.º, alínea a), da orgânica dos serviços da As-
sembleia Legislativa, compete ao Conselho Administrativo assegurar a gestão orçamental e financeira. 

 Cfr. ponto 5, § 12, da NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras e modelo 3.1 – Responsáveis 
pelas demonstrações financeiras – SNC-AP da mencionada Instrução n.º 1/2019.  

 Cfr. ponto 10, § 44, da NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental e modelo 4– Responsáveis pelas demons-
trações orçamentais – SNC-AP da Instrução n.º 1/2019. 

 Artigos 17.º, alínea d), e 28.º, n.º 1, alínea a), da orgânica. 

 Artigo 50.º, n.º 1, da orgânica. 

 Apêndice I, B) e C). 

https://dre.pt/application/file/a/120464240
https://dre.pt/application/file/a/120464240
https://dre.pt/application/file/a/120464240
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19 De acordo com as declarações apresentadas, foi atribuída à Mesa a responsabilidade 
pela apresentação e divulgação das demonstrações orçamentais e financeiras . 

20 A aprovação das demonstrações orçamentais e financeiras compete ao Plenário . 

6. Contraditório 

21 O anteprojeto do presente Parecer foi remetido à entidade, para efeitos de contradi-
tório, nos termos do disposto no artigo 13.º da LOPTC . 

22 A Secretária-Geral da Assembleia Legislativa respondeu que «do nosso ponto de 
vista não existe nada a contraditar» . 

23 Nos termos do disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, a resposta 
foi integralmente transcrita em anexo ao presente relatório.  

                                                      

 Idem. 
 Ibidem. Cfr. artigo 50.º, n.º 2, da orgânica dos serviços da Assembleia Legislativa. 

 Doc. 5.01.01 e 5.01.02. 

 Doc. 5.01.03. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202008051731/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202008051731/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
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Capítulo II 
Observações 

7. Instrução processual e documental  

24 A conta foi entregue a 30-06-2020, através da plataforma eletrónica disponível para 
o efeito no sítio do Tribunal de Contas na Internet, com observância do prazo exce-
cional legalmente previsto para a prestação das contas de 2019 . 

25 A contabilização das operações realizou-se nos termos do SNC-AP e a conta foi apre-
sentada de acordo com as Instruções do Tribunal de Contas. O processo foi instruído 
com todos os documentos necessários à sua conferência e análise. 

26 Efetuada a conferência documental, verificou-se que os valores inscritos nos mapas 
de prestação de contas são concordantes e não apresentam divergências entre si. 

8. Demonstrações financeiras 

27 A contabilidade da Assembleia Legislativa assentou, pelo segundo ano, no referen-
cial contabilístico do SNC-AP, o qual entrou em vigor em 01-01-2018 . 

8.1. Balanço 

28 O ativo (4,8 milhões de euros) é essencialmente composto por ativos fixos tangíveis, 
no montante de 4,3 milhões de euros (90,98%), e por caixa e depósitos, no montante 
de 427,6 mil euros (9%) . 

29 O património líquido (2,7 milhões de euros) é constituído por património (4,8 mi-
lhões de euros, valor que se manteve inalterado relativamente a 2018), resultados 
transitados (-2,7 milhões de euros, que correspondem à acumulação dos resultados 
apurados de 1997 a 2018), outras variações no património líquido (81 mil euros) e 
resultado líquido do exercício (443,9 mil euros). 

30 As outras variações no património líquido refletem as transferências de capital do 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores, aplicadas em ativos fixos depreciáveis, 

                                                      

 O artigo 30.º, n.º 2, da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, com a redação dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 62/2008, 
de 31 de outubro, dispõe que «[o] relatório e a conta da Assembleia Legislativa Regional são submetidos à Secção 
Regional do Tribunal de Contas até 30 de abril do ano seguinte àquele a que digam respeito». A parte inicial do 
artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC determina que «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte 
àquele a que respeitam…». Todavia, dada a situação de pandemia, foi fixado um prazo mais alargado de prestação 
de contas, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março (retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 20/2020, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 95, de 15-05-2020). 

 Artigo 18.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, com a redação dada pelo artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro. 

 Residualmente, o ativo integra ainda outras contas a receber, no montante de 789,9 euros (0,02%). Cfr. doc. 
2.1.01, sintetizado no Apêndice II. 

https://dre.pt/application/conteudo/216516
https://dre.pt/application/conteudo/439101
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202009301717/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/application/conteudo/130473088
https://dre.pt/application/conteudo/70262478
https://dre.pt/application/conteudo/105583346
https://dre.pt/application/conteudo/105583346
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anteriormente relevados como proveitos diferidos (POCP), passando a integrar atu-
almente o património líquido (SNC-AP). 

31 O resultado líquido do período aumentou 11,1%, em relação a 2018. 

32 O passivo (2,1 milhões de euros) é constituído por outras contas a pagar (1,9 milhões 
de euros)  e Estado e outros entes públicos (180,2 mil euros) . 

8.2. Demonstração de resultados por natureza 

33 A informação sobre a estrutura dos rendimentos e dos gastos da Assembleia Legis-
lativa está patente na demonstração de resultados , permitindo apurar o resultado 
líquido do exercício. 

34 Os rendimentos do período (12,8 milhões de euros) foram inferiores aos do ano an-
terior em 0,2%, motivado pelo decréscimo de outros rendimentos (-29,9 mil euros). 

35 As principais componentes dos gastos operacionais são os gastos com pessoal 
(7,9 milhões de euros) e os fornecimentos e serviços externos (1,8 milhões de euros), 
que representaram 63,6% e 14,4%, respetivamente. Seguem-se as transferências e 
subsídios correntes concedidos (1,5 milhões de euros – 12,2%), referentes integral-
mente às subvenções vitalícias de ex-titulares de cargos políticos relativas ao ano de 
2019 , outros gastos e perdas (922,7 mil euros – 7,5%), que agregam as subvenções 
atribuídas aos grupos e representações parlamentares (903,6 mil euros) e os mon-
tantes despendidos com a cobertura jornalística dos trabalhos dos plenários 
(19,1 mil euros), gastos de depreciação (273,8 mil euros – 2,2%) e prestações sociais 
(17,8 mil euros – 0,1%). 

8.3. Acontecimentos após a data de relato 

36 O ponto 17 do anexo às demonstrações financeiras faz referência ao impacto provo-
cado pela pandemia de COVID-19, que obrigou a Assembleia Legislativa «à adoção 
de medidas especiais de contingência e de recurso ao teletrabalho e à realização de 
reuniões, nomeadamente das comissões especializadas permanentes e do próprio 
Plenário, por videoconferência». É referido, no entanto, que o contexto «não impe-

                                                      

 Compreende o remanescente a transferir para a Caixa Geral de Aposentações, decorrente de retroativos das 
subvenções mensais vitalícias a pagar a ex-titulares de cargos políticos (904,1 mil euros), e os acréscimos de 
gastos respeitantes às férias e subsídio de férias de 2019, a liquidar em 2020 (1 milhão de euros). 

 Inclui as contribuições para a Segurança Social e as retenções de IRS relativas às remunerações de dezembro de 
2019. 

 Doc.2.1.1.02, sintetizado no Apêndice III. 

 No mapa Transferências e subsídios concedidos, é considerado como pagamento de subvenções vitalícias o 
montante de 1 809 153,86 euros, em virtude de ter sido incluída a importância de 300 000,00 euros relativa a 
retroativos das subvenções, componente que foi registada em outras contas a pagar. 
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dirá a ALRAA de continuar a manter a sua atividade no futuro previsível e a sua ca-
pacidade de cumprir os seus fins, bem como de continuar a reunir condições para 
satisfazer todos os compromissos financeiros assumidos». 

37 Não foram assim reportados acontecimentos após a data de relato que dessem lugar 
a ajustamentos das demonstrações financeiras. 

9. Demonstrações orçamentais  

9.1. Demonstrações previsionais 

38 O orçamento inicial da entidade para o ano de 2019 , no montante de 12,7 milhões 
de euros, foi aprovado pela Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores n.º 33/2018/A, de 18 de setembro , no prazo estabelecido no n.º 2 
do artigo 40.º da respetiva orgânica . 

39 Durante o ano, foi aprovado um orçamento suplementar , através da Resolução da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 17/2019/A, votada em 
02-07-2019 . 

40 A alteração incorporou na receita o saldo da gerência anterior33, no valor de 228,7 mil 
euros, fixando o valor do orçamento corrigido em 12,9 milhões de euros. 

41 Do lado da despesa, a alteração orçamental proporcionou o aumento das dotações 
para aquisição de bens e serviços, em cerca de 46 mil euros, e para despesas com 
pessoal, em 182,7 mil euros. Foram ainda efetuadas pequenas alterações ao orça-
mento da despesa, em várias rubricas. 

42 Relativamente às transferências provenientes do Orçamento da Região Autónoma 
dos Açores, verifica-se a correspondência entre os valores que constam no orça-
mento suplementar da Assembleia Legislativa e os inscritos no Orçamento regional 
para 2019 . 

                                                      

 Doc. 2.1.2.01. 

 Publicada no Diário da República, 1.ª Série, n.º 195, de 10-10-2018. 

 O artigo 40.º, n.º 2, do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, prevê que o orçamento 
seja aprovado no mês de setembro do ano anterior àquele a que respeita, exceto no último ano da legislatura. 

 Doc. 2.1.2.02. 

 Publicada no Diário da República, 1.ª Série, n.º 150, de 07-08-2019. 

 Cfr. artigo 42.º, n.º 2, do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, nos termos do qual 
«[o]s saldos positivos apurados no fim de cada ano económico constituem receita a considerar no primeiro or-
çamento suplementar». 

 O Orçamento da Região foi aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2019/A, de 7 de janeiro (cfr. mapa 
II – Despesas da Região especificadas segundo a classificação orgânica, por capítulos). Cfr., ainda, a Declaração 
n.º 2/2020, de 15 de julho, que contém as alterações orçamentais efetuadas até 31 de dezembro, respeitantes ao 
Orçamento da Região para 2019 (mapa II – Despesas da Região especificadas segundo a classificação orgânica, 
por capítulos, p. 2885). 

https://dre.pt/application/conteudo/116631284
https://dre.pt/application/conteudo/116631284
https://dre.pt/application/conteudo/123770991
https://dre.pt/application/conteudo/123770991
https://dre.pt/application/conteudo/552289
https://dre.pt/application/conteudo/552289
https://dre.pt/application/file/a/117612414
https://jo.azores.gov.pt/api/public/jornal/pdfOriginal?numeroJornal=104&ano=2020&serieId=ec6ff6d5-7709-4517-8d3c-b9b92c443c8a&suplemento=0
https://jo.azores.gov.pt/api/public/jornal/pdfOriginal?numeroJornal=104&ano=2020&serieId=ec6ff6d5-7709-4517-8d3c-b9b92c443c8a&suplemento=0
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9.2. Demonstração do desempenho orçamental 

9.2.1. Demonstração da execução orçamental da receita 

43 A receita arrecadada no exercício totalizou 12,9 milhões de euros, proporcionando 
uma execução orçamental de 100%. As transferências do Orçamento da Região Au-
tónoma dos Açores constituem, praticamente, a única fonte de receita . 

44 Comparativamente ao ano de 2018, verificou-se um incremento de 0,5% na receita 
arrecadada (65,5 mil euros). 

9.2.2. Demonstração da execução orçamental da despesa 

45 A despesa paga, no montante de 12,5 milhões de euros, correspondeu a uma execu-
ção orçamental de 96,7% . 

9.2.2.1. Despesas com pessoal 

46 A Assembleia Legislativa é composta por 57 deputados e os respetivos serviços con-
taram, no exercício de 2019, com 126 trabalhadores, no final do ano , encontrando-
se 70 vinculados com contrato de trabalho em funções públicas, 23 no grupo de pes-
soal em qualquer outra situação, distribuídos por gabinetes, grupos e representações 
parlamentares, e 33 no mapa do pessoal em função das horas de trabalho mensal 
por círculo eleitoral. 

47 As despesas com o pessoal totalizaram 7,8 milhões de euros , mais 330,1 mil euros 
do que em 2018 (+4,4%), o que corresponde a cerca de 63% da despesa total. 

48 As remunerações certas e permanentes absorveram 75,5% do dispêndio com pessoal 
(5,9 milhões de euros), as contribuições para a Segurança Social absorveram 18,4% 
(1,4 milhões de euros) e os abonos variáveis ou eventuais 6,1% (476,8 mil euros). 

49 A análise da despesa de acordo com a respetiva natureza permite concluir que as 
remunerações dos deputados (2,4 milhões de euros) representaram 30,7% das des-
pesas com pessoal, enquanto as remunerações do pessoal dos quadros e em qual-
quer outra situação (2 milhões de euros) absorvem 26,1%, do mesmo agregado . 

                                                      

 Doc. 2.1.2.04 e Apêndice IV. 

 Doc. 2.1.2.05 e Apêndice IV. 

 Apêndice V, B). 

 Contabilizaram-se obrigações por pagar no montante de 180 mil euros, respeitantes a contribuições para a Se-
gurança Social e a retenções de IRS efetuadas no mês de dezembro, cujo pagamento só pode ser efetuado, nos 
termos legais, a partir de 01-01-2020 (cfr. § 32, supra, e respetiva nota de rodapé 25). Esta situação já se tinha 
verificado no final do exercício anterior, devido ao novo referencial contabilístico. 

 Apêndice V. 
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9.2.2.2. Despesas com aquisição de bens e serviços 

50 As aquisições de bens e serviços foram de 1,8 milhões de euros, menos 15,6% 
(330,5 mil euros) do que em 2018, e correspondem a 14,4% da despesa total. 

51 Cerca de 92,4% das aquisições referem-se a serviços, no valor de 1,7 milhões de eu-
ros, onde as deslocações e estadas são responsáveis por 834 mil euros, praticamente 
metade das aquisições de serviços. Os gastos com comunicações (209,4 mil euros) 
correspondem a 12,6% daquele total. 

52 Comparativamente a 2018, destaca-se a descida generalizada das aquisições de ser-
viços, num total de 346,4 mil euros (-17,3%) . 

10. Demonstração numérica 

53 Em resultado da verificação da conta, extrai-se a seguinte demonstração numérica , 
baseada nos registos efetuados nos documentos de prestação de contas. 

Quadro I – Demonstração numérica 

  

 

 

 

  

  

  

 

 

  

  

  

 

 

0,00  

54 A conta abriu com um saldo de 230,9 mil euros, que corresponde ao somatório do 
saldo de execução orçamental que transitou para a gerência seguinte da conta de 
2018 (228,7 mil euros) com as operações de tesouraria (2,1 mil euros). 

55 O saldo para a gerência de 2020 tem a seguinte composição: 

                                                      

 Apêndice VI. 

 Conforme estipula o artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202010101529/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
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− 180,2 mil euros de descontos para a Segurança Social e de retenções de IRS 
efetuados no mês de dezembro e pagos em janeiro de 2020 ; 

− 247,4 mil euros gerados na gerência. 

56 O saldo para a gerência seguinte passou a integrar o orçamento de 2020, através de 
inscrição no 1.º orçamento suplementar . 

57 Nas componentes de receita e de despesa, constam 12,7 milhões de euros e 12,5 mi-
lhões de euros, respetivamente, referentes a operações orçamentais, valores que 
coincidem com os contabilizados na demonstração do desempenho orçamental e 
com os mencionados nas relações de documentos de receita e de despesa . 

58 As operações de tesouraria do início da gerência (2,1 mil euros) respeitam a 22 che-
ques emitidos a um agente de execução. Esta verba respeita a retenções sobre ven-
cimentos, no âmbito de uma penhora a trabalhador da Assembleia Legislativa, sendo 
que aquele agente de execução deixou de exercer atividade, tendo sido substituído 
por outro com quem a Assembleia Legislativa regularizou a situação, em janeiro de 
2019, de acordo com a divulgação efetuada no relatório de gestão referente às contas 
de 2018. 

11. Contabilidade de gestão 

59 A contabilidade de gestão, prevista nos moldes da norma de contabilidade pública 
27 do SNC-AP, destina-se a produzir informação relevante e analítica sobre custos, 
rendimentos e resultados, para satisfazer uma variedade de necessidades de infor-
mação dos gestores e dirigentes públicos na tomada de decisões em vários domí-
nios, como a elaboração de orçamentos, o planeamento e controlo, a determinação 
de preços, o apuramento de custos de produção, a mensuração e avaliação de de-
sempenho, a fundamentação económica de decisões de gestão, entre outros. 

60 Os documentos de prestação de contas devem assim divulgar informação sobre os 
aspetos acima mencionados. 

61 O relatório de gestão da Assembleia Legislativa aborda a contabilidade de gestão, 
anexando o mapa de resultados por centros de custo e o mapa de despesa da ativi-
dade parlamentar . 

  

                                                      

 Cfr. relatório de gestão, p. 23 (doc. 2.1.3.01). 

 Cfr. artigo 42.º, n.º 2, do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, e Resolução da Assem-
bleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 36/2020/A, de 8 de julho, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º158, de 14-08-2020 . 

 Doc. 2.1.2.03, 3.3 e 3.4. 

 Cfr. ponto 5 – Demonstrações de Gestão do relatório de gestão e respetivos anexos 20 e 21 (doc. 2.1.3.01). 

https://dre.pt/application/conteudo/552289
https://dre.pt/application/conteudo/140346288
https://dre.pt/application/conteudo/140346288
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Capítulo III 
Conclusões  

12. Principais conclusões 

62 Após a análise da informação contabilística da conta da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores relativa a 2019, retiram-se as seguintes conclusões: 

Ponto 
do 

Parecer 
Conclusões 

7. 

A prestação de contas foi efetuada com observância do prazo legal, excecio-
nalmente alargado dada a situação de pandemia (§ 24). 

A conta foi instruída com os documentos necessários à sua conferência e 
análise, nos termos da Instrução do Tribunal de Contas (§ 25). 

A informação que consta dos mapas de prestação de contas é coerente entre 
os diferentes documentos que compõem a conta (§ 26). 

8. 
A contabilidade da Assembleia Legislativa foi elaborada tendo como referen-
cial o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públi-
cas (SNC-AP) (§ 27). 

8.1. 

O ativo, no montante de 4,8 milhões de euros, é constituído em 90,98% por 
ativos fixos tangíveis (4,3 milhões de euros) (§ 28). 

O património líquido (2,7 milhões de euros) é constituído por património 
(4,8 milhões de euros), resultados transitados (-2,7 milhões de euros), outras 
variações no património líquido (81 mil euros) e resultado líquido do exercício 
(443,9 mil euros) (§ 29). 

O passivo (2,1 milhões de euros) é constituído por outras contas a pagar 
(1,9 milhões de euros) e Estado e outros entes públicos (180,2 mil euros) 
(§ 32). 

8.2. 
Os rendimentos do período, no montante de 12,8 milhões de euros, decres-
ceram 0,2% relativamente a 2018 (§ 34). 

8.3. 

No anexo às demonstrações financeiras, é feita referência ao impacto provo-
cado pela pandemia de COVID-19 na atividade da Assembleia Legislativa, 
mas não foram reportados acontecimentos após a data de relato que dessem 
lugar a ajustamentos das demonstrações financeiras (§§ 36 e 37). 

9.2.1. 

A receita arrecada foi de 12,9 milhões de euros, mais 0,5% do que em 2018, 
originando uma execução orçamental de 100%. As transferências do Orça-
mento da Região Autónoma dos Açores são praticamente a única fonte de 
receita da Assembleia Legislativa (§§ 43 e 44). 
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Ponto 
do 

Parecer 
Conclusões 

9.2.2. 

A despesa, na importância de 12,5 milhões de euros, registou uma execução 
orçamental de 96,7%. Destinou-se em 63% ao pagamento de despesas com 
pessoal, que totalizaram 7,8 milhões de euros (§§ 45 e 47). 

As remunerações dos deputados, no montante de 2,4 milhões de euros, 
representaram 30,7% das despesas com pessoal, enquanto as remunerações 
do pessoal dos quadros e em qualquer outra situação, no montante de 
2 milhões de euros, absorvem 26,1%, das despesas com pessoal (§ 49). 

9.2.2.2. 
As aquisições de bens e serviços atingiram 1,8 milhões de euros e correspon-
deram a 14,4% da despesa total (§ 50). 

10. 

O saldo inicial da conta (230,9 mil euros) corresponde ao que transitou da 
gerência anterior (§ 54). 

Transita para a gerência seguinte um saldo de 427,6 mil euros (§ 55). 

Os valores da receita e da despesa coincidem com os constantes da demons-
tração do desempenho orçamental e com os mencionados nas relações de 
documentos de receita e de despesa (§ 57). 

11. 
O relatório de gestão incluiu um mapa dos resultados por centros de custo 
(§ 61). 
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13. Decisão 

Face ao exposto, o coletivo previsto no n.º 1 do artigo 42.º da Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas e na alínea a) do artigo 71.º do Regulamento do 
Tribunal de Contas , delibera: 

a) Aprovar o presente Parecer e emitir sobre a conta da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, relativa ao exercício de 2019, uma aprecia-
ção favorável, sem reservas; 

b) Determinar que o Parecer seja remetido ao Presidente da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores e à presidente do conselho adminis-
trativo da Assembleia Legislativa; 

c) Entregar o Parecer ao Magistrado do Ministério Público, nos termos do dis-
posto no n.º 4 do artigo 29.º da LOPTC; 

d) Divulgar o Parecer na Internet, após as notificações. 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, conforme conta de emolumentos 
a seguir apresentada. 

                                                      

 Para assegurar o quorum de funcionamento do coletivo previsto no n.º 1 do artigo 42.º da LOPTC, foi designado 
o Conselheiro Vice-Presidente do Tribunal de Contas, António Francisco Martins, por despacho do Presidente do 
Tribunal de Contas, de 26-11-2020 (Despacho n.º 79/2020-GP). 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/138947076/202008051731/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, Ponta Delgada, 15 de dezembro de 2020. 

O Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas 

(José F. F. Tavares) 

O Conselheiro Vice-Presidente do Tribunal de Contas 

(António Francisco Martins) 

O Juiz Conselheiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

(Araújo Barros) 

Fui presente 
O Magistrado do Ministério Público 

(José Ponte) 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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Ficha técnica 
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Resposta apresentada em contraditório 
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I – Identificação dos responsáveis 

 

A) Relação nominal dos responsáveis pela execução financeira e orçamental no período de relato 

 

B) Responsáveis pelas demonstrações financeiras 

 

 

C) Responsáveis pelas demonstrações orçamentais 
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II – Síntese do balanço 
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III – Síntese da demonstração dos resultados por natureza 
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IV – Demonstração de execução orçamental da receita e da despesa 

A) Demonstração de execução orçamental da receita 

    

    

    

 

 

B) Demonstração de execução orçamental da despesa 
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V – Despesas com pessoal e benefícios dos empregados 

 

A) Despesas com pessoal 

 

 

 

 

B) Benefícios dos empregados – Gastos reconhecidos no período 
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VI – Despesas com aquisição de bens e serviços 
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